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A expressão morte digna engloba o conceito tanto de eutanásia, como 

do suicídio medicamente assistido. A eutanásia significa uma morte piedosa, ou 

seja, aquela morte que acontece sem dor, sem sofrimento ou de forma benéfica 

para o enfermo (FRANÇA, 2014). É um procedimento em que o paciente deve 

estar consciente para expressar de forma voluntária sua vontade de morrer para 

que seja a eutanásia ativa, enquanto que, na eutanásia passiva, a família do 

paciente se expressa por sua morte, tendo em vista que nesse caso o paciente 

está necessariamente inconsciente (ARCON; BELENO, 2017). Em ambos os 

casos, a dose letal é administrada pelo médico (FRANÇA, 2014). 

O suicídio assistido é um método em que o próprio paciente toma o seu 

ato final, tirando sua vida, a fim de que se cause uma morte digna, auxiliado por 

um profissional da saúde. O enfermo está consciente e pleno para fazer a 

solicitação da realização do procedimento. Porém, neste caso, a dose letal é 

administrada pelo próprio enfermo como seu último ato em vida (ROCHA, 2014). 

Somente um país latino-americano permite a morte medicamente assistida, tanto 

a eutanásia como o suicídio assistido, que é o caso da Colômbia. 

Na Colômbia, não há legislação permitindo a prática da morte assistida, 

apenas sentenças da Corte Constitucional que permitem. Dentre essas, destaca-

se a C-239 de 1997, a primeira decisão que permitiu a prática da eutanásia no 
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país. Essa interpretou que o artigo 326 do Código Penal não deve trazer 

responsabilidades penais para o médico que praticar a eutanásia, desde que o 

paciente de maneira livre dê seu consentimento. Além disso, determinou que o 

poder legislativo do país criasse leis específicas reafirmando a decisão de que, 

a partir daquele momento, a prática da eutanásia seria legal no país. Porém, 

somente portarias do Ministério da Saúde foram criadas, tornando o tema 

controverso e fazendo com que apenas em 2015 a primeira eutanásia 

acontecesse na Colômbia. 

A decisão sobre a prática do suicídio medicamente assistido veio a partir 

da sentença C-164 de 2022, sendo a primeira a tratar especificamente sobre o 

tema, e não de forma superficial como as anteriores, pois essas apenas serviam 

como forma de reafirmar a descriminalização da prática de eutanásia, além de, 

também, os conceitos entres as práticas diferirem. Nesta decisão, a corte 

entendeu por descriminalizar o artigo 107 da Lei 559 de 2000, que trata sobre a 

indução ou ajuda ao suicídio, tendo uma pena menos agravada nos casos em 

que acontecer de forma piedosa, para pôr um fim nos intensos sofrimentos que 

venham a ser provenientes de lesão corporal grave ou qualquer outra 

enfermidade grave e incurável. 

Para que se permitisse a eutanásia, era necessário que o requerente 

estivesse de acordo com os requisitos, dentre os quais, o principal era ter 

enfermidade terminal ou incurável. Contudo, já se permite que não seja mais 

necessário ter uma enfermidade terminal para solicitar a eutanásia, como foi no 

caso Victor Escobar Prado, o primeiro paciente a passar por eutanásia sem 

sofrer de alguma enfermidade terminal ou incurável em 2022 (GLOBO, 2022). 

Já para o suicídio assistido, ainda se mostra na necessidade de cumprir com os 

requisitos impostos pela decisão sobre a eutanásia de 1997. 

Para a Corte Constitucional da Colômbia, a principal fundamentação 

para que as práticas fossem liberadas no país foi a decisão do paciente terminal 

ter o direito de escolher como enfrentar a morte. Sabe que não pode ser curado 

e, portanto, não está escolhendo entre a morte e muitos anos de vida plena, mas 

entre morrer em condições “melhores” do que quando tem que passar por 



 
circunstâncias dolorosas e indignas. Com isso, o direito fundamental de viver 

com dignidade implica diretamente o direito de morrer com dignidade 

(PEREAÑEZ, 2014). 

A partir dessas decisões, surgem debates sobre os posicionamentos da 

Corte Constitucional Colombiana no sentido de que está abraçando mais do que 

seu próprio poder, passando a legislar também. É o caso de um possível ativismo 

judicial, que é uma atitude específica no modo proativo em que se faz a 

interpretação da Constituição, podendo expandir-se o sentido e alcance da 

norma (BARROSO, 2009). 

Por um lado, em que a decisão ativista pode ser vista como correta em 

um caso específico ou em diversos casos, como é o caso de dar a liberdade para 

enfermos decidirem passar pela morte assistida, a prática do ativismo traz um 

risco como consequência. Isso porque é possível que a longo prazo as instâncias 

legislativas representativas sejam substituídas por instâncias judiciais não 

representativas, fazendo com que nada impeça que o poder judiciário passe a 

decidir sobre temas em benefício próprio e/ou de outros interesses privados. 

A Corte colombiana tem decidido muitas questões de direitos 

fundamentais que afetam diretamente o povo daquele país, mas mostra-se como 

uma forma positiva, tendo trazido soluções às questões. A Corte também 

interfere diretamente em boa parte das decisões político-econômicas do 

governo, com a justificativa de que os direitos sociais têm uma plena 

“justiciabilidade” e, por isso, devem ser protegidos quando forem violados pela 

inobservância de um direito fundamental. Ainda como justificativa, a Corte tem 

reconhecido alguns direitos sociais como “fundamentais por si sós” (CAMPOS, 

2012, p. 112) e atua com intervenções diretas. 

Em razão do exposto, surge o seguinte problema de pesquisa: Como as 

decisões judiciais da Corte Colombiana sobre a questão da morte assistida 

constituem o ativismo judicial? 

É interessante pensar que a partir das decisões da Corte sobre a morte 

assistida intensificaram-se as discussões sobre esta ser ativista ao ponto de 

obrigar o legislativo a criar leis sobre os temas que julgam, para reafirmar suas 



 
decisões, tornando o debate sobre a interferência do poder judiciário ser 

importante ao ponto de ser bom ou ruim. 

Este trabalho, portanto, tem como objetivo geral investigar como 

decisões judiciais da Corte Colombiana sobre a questão da morte assistida 

constituem o ativismo judicial. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

complementada por estudo de casos.  

O estudo e a análise das decisões judiciais da Corte Constitucional da 

Colômbia são de suma importância para a sociedade daquele país e para o 

Brasil, tendo em vista que as decisões afetam diretamente os direitos da vida e 

da liberdade consagradas na Carta Constitucional de cada qual. Quanto ao 

Brasil, é importante o estudo para que se perceba como as decisões impactam 

a sociedade e como o próprio Poder Judiciário de um país pode assumir um 

papel que não é compatível com o seu poder. Além disso, a partir da análise das 

decisões, é possível fazer um estudo sobre o ativismo judicial de uma forma 

geral, porém com mais ênfase ao que acontece no cenário colombiano. 

No campo acadêmico, a relevância que o tema traz é tanto quanto no 

social, pois ainda se trata de questões de direito à vida, à liberdade e dignidade 

da pessoa humana. Além disso, faz com que se acenda ao legislativo possíveis 

criações de leis que regulem exatamente a eutanásia e o suicídio assistido. 

Contribui-se à separação de poderes, para que o judiciário não vá além de seus 

poderes pré-estabelecidos constitucionalmente e exerça de maneira 

possivelmente indevida o poder de legislar, mas de apenas fazer interpretações 

sobre o alcance da norma. 

Conclui-se que a Corte Constitucional da Colômbia trouxe muitos 

impactos diretos para a sociedade colombiana, até mesmo antes de 

descriminalizar a eutanásia, mas principalmente após, tendo em vista a 

controvérsia do tema. Trata-se de um embate direto entre direitos fundamentais 

consagrados na Carta, sendo o direito à vida, o direito à liberdade e à dignidade 

da pessoa humana. Quanto ao descriminalizar o suicídio medicamente assistido 

em 2022, reafirmou o direito das pessoas que sofrem de enfermidades terminais 

pudessem optar pela morte. Igualmente, fomentou discussões sobre o ativismo 



 
judicial, tendo em vista sua interferência direta em questões de direitos 

fundamentais. 
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